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PEDRO CEZAR DUTRA FONSECA
ilustração� jAN limPENS

Asubstituiçãode� JoaquimLe-
vyporNelsonBarbosanoMinisté-
rio da Fazenda gera expectativas
de retorno à política do governo
anterior da presidente Dilma, por
vezes chamada de “nova matriz
macroeconômica”comopropósi-
to de contrastar com a política de
matrizmaisortodoxadosgovernos
de Fernando Henrique Cardoso e
doprimeiromandatodeLula. Até
aínadademais.Oproblemaapare-
cequandoseassocia tal“matriz”a
“nacional-desenvolvimentismo”,
como é corrente em alguns círcu-
los, principalmente críticos a ela.
Para começar, tal argumenta-

ção assenta-se em certa confusão
entre intervencionismo e desen-
volvimentismo, como se ambos
fossem sinônimos, levando-se a
um dos mais primários erros me-
todológicos: o da generalização.
O desenvolvimentismo é um tipo
de intervencionismo, tal como a
social-democracia,osocialismo,o
trabalhismo,adoutrinasocialcris-
tã, o fascismo e o keynesianismo,
dentre outros.
A rigor, todas as ideologias e

teorias econômicas, com exceção
do liberalismo clássico, delegam
certo papel ao Estado na condu-
çãodaeconomiaedapolíticaeco-
nômica. Mas elas não podem ser
apressadamente igualadas, pois
diferementresinãosónaextensão
da intervenção (desde a modera-
da cristã até a radical comunista),
mas, principalmente, quanto ao
objetivoeasrazõesdaaçãoestatal.
Estesúltimossão fundamentais

parademarcardiferenças.Consti-
tuiria erro grotesco alguém dizer
quenãohádiferençaentre social-
democracia e fascismo, ou entre
keynesianismo e comunismo. Os
intervencionismos também dife-
rem entre si tanto na teoria (nas
construções dos ideólogos e inte-
lectuais) como na prática efetiva
como políticas de Estado.
SeéaceitoqueogovernoDilma

e também o de Lula são governos
que podem ser associados a certo
intervencionismo—noqueconcor-
damos— resta ver se este poderia
ser associado a “nacional-desen-
volvimentismo”.
Odesenvolvimentismopodeser

considerado como um interven-
cionismobempeculiar, jáquesua
razão de ser —expressa tanto por
seus ideólogos (comoR.Prebisch,
C. Furtado, I. Rangel) como pe-
los governos que geralmente lhes
são associados— é a reversão do
subdesenvolvimento.
Aindaque tenhaposteriormen-

te encontrado adeptos em outros
continentes, principalmente na
Ásia, sua gênese remonta à Amé-
rica Latina do século 19, embora
tenha tidosuamaiorexpressãono
século20,emespecialapósaGran-
de Depressão. No Brasil, suas pri-
meiras manifestações ocorreram
quando as elites civis e militares,
no contexto da crise do Império
e da escravidão, passaram a per-
ceber certo “atraso” do país, sob
influência do evolucionismo po-
sitivista. A genealogia do concei-
todedesenvolvimento, anosmais
tardecorporificadocomocategoria
teórica no pensamento cepalino
[referente à Cepal, Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o
Caribe, ligada à ONU] tem como

rESUMO�Oautor contra-
põe-se a analistas econô-
micos que estariam equi-
vocados ao associar o in-
tervencionismo econômi-
co do governo Dilma ao
desenvolvimentismo. Este
seria umaclássica estraté-
gia de sociedades atrasa-
das do mundo capitalista
paradeixaroatraso;aque-
le, uma tentativa de reagir
à crise internacional.

Intervencionismo
nãoésinônimode
desenvolvimentismo

embrião o progresso comtiano.
Este subentendequeo“atraso”

do país não se devia ao clima tro-
pical, ao catolicismo ou a razões
biológicas e raciais, como apare-
cemnosprimeiros“intérpretesdo
Brasil”,mastratava-sedeumfenô-
meno histórico—e que, portanto,
poderia ser revertido.
O desenvolvimentismo postula

que tal reversão não ocorrerá es-
pontaneamente ou por mecanis-
mosusuais demercado (os quais,
ao contrário, podem “reproduzir
o subdesenvolvimento”); ou, se o
fizer,demorarámuito:odesenvol-
vimento precisa ser “acelerado”
(como os “50 anos em 5” de JK).
Trata-se, portanto, de projeto

necessariamente consciente, que
propõeaçõesvisandoaatingirde-
terminados fins desejáveis, aos
moldes do que Max Weber tipifi-
cou como “ação social racional”.
Tais finspodemvariar degoverno
paragoverno,emboraquase todos
o atrelem a “valores superiores”,
como justiça social e soberania
nacional. O desenvolvimentismo
—tal como o liberalismo, o positi-
vismoeosocialismo—éexpressão
da modernidade e traz consigo a
utopia de construção de uma so-
ciedademelhor para o futuro.
Sua peculiaridade é não atacar

a propriedade privada como pré-
condição, a exemplo do que faz
o socialismo, mas defender o au-
mento da produção e da produti-
vidadecomocondiçãonecessária,
embora não suficiente, para a re-
versão das desigualdades. Trata-
se de fenômeno típico dos países
maispobresdomundocapitalista,
como os da América Latina.

SUBTIPO�S A expressão “nacio-
nal-desenvolvimentismo” diz res-
peitoaumatipologiade“subtipos”
ou “estilos” de desenvolvimento
consagradapela sociologiauspia-
na, especialmente em Florestan
Fernandes, Octavio Ianni e Fer-
nando Henrique Cardoso. Sua ca-
tegoria antitética era “desenvolvi-
mentismodependenteassociado”,
e a diferença entre ambos residia
principalmentenograudepartici-
pação do capital estrangeiro e da
poupançaexterna,enfatizadomais
pelo último do que pelo primeiro,
embora aquele não o excluísse.
Retornando ao governo Dilma

e àspolíticas da “novamatrizma-
croeconômica” geralmente asso-
ciadas ao “nacional-desenvolvi-
mentismo”,na impossibilidadede
rebatê-las ponto a ponto, restrin-
jo-meaosaspectosmaisgritantes:
1.Nãohádúvidadequetal“ma-

triz” seja intervencionista,mas tu-
do leva a crer quenãoporumaes-
tratégiadesenvolvimentista (basta
veradesindustrializaçãodoperío-
do),esimcomoreaçãoaumacrise.
Suas medidas macroeconômicas
são mais próximas do keynesia-
nismo,pois trata-sedepolíticasso-
bretudoreativas,anticíclicas,com-
patíveis até com o velho modelo
IS-LM dos livros-textos elementa-
res, a que Joan Robinson chamou
de “keynesianismobastardo” por
seu conservadorismo: diante de
umaconjuntura recessiva, optou-
se por políticas fiscais e monetá-
rias expansionistas—como,aliás,
fizeram o Banco Central Europeu
e o Fed para impedir a quebra em
dominódeseusbancos,e semque
ninguémosrotulassededesenvol-
vimentistas ou de populistas.
Nãosetratade“tolerância”com

a inflação, mas de opção de polí-
tica econômica aceita e praticada
pelomainstreamdiantedeconjun-
turasespecíficas,comoquandohá
desaceleraçãobruscadademanda
agregada. Pode-se concordar ou
discordar de tal opção de políti-
ca, bem como do fato de a mes-
ma ser complacente ou não com
a inflação, mas não se pode con-
fundi-la comqualquer subtipo de
desenvolvimentismo;

2. Arrolar a administração do
câmbio como exemplo do “na-
cional-desenvolvimentismo” dos
últimos anos não tem nenhuma
sustentação, a não ser a de apres-
sadamenteusarestacorrelaçãono
afãde referendarumaaversãoaos
governos petistas.
No Brasil sempre preponderou

a flutuação suja, ou seja, flexibi-
lidade cambial com fortes inter-
venções do Banco Central, como
ocorreu no primeiro Lula e, mais
ainda,nagestãodeCardoso.Enão
há o que criticar na política do PT
ou em Gustavo Franco quanto a
esse aspecto: não há nenhum sa-
crilégio em usar o câmbio como
instrumento de política econômi-
ca, e assimprocedemasautorida-
deseconômicasdequase todosos
governos, tanto aqui como no ex-
terior, no passado e no presente,
desenvolvimentistas ou não.
Umapolíticacambialdesenvol-

vimentistaéaquela inseridanuma
estratégiadecrescimentodelongo
prazo para o país, como ocorreu
com a da Instrução 70 da Sumoc
de Vargas (leilões de câmbio com
faixas de “essencialidade” para
importações) ou na “lei de simi-
lares” de JK. Aliás, foi no período
deCardosoqueseadotouoregime
debandas—umintervencionismo
explícito—, com o Banco Central
atuandodrasticamenteparasegu-
rarseulimitesuperior,emprejuízo
do setor exportador e do balanço
de pagamentos.
Este, com certa ironia, seria

exemplo de intervencionismo
não só “não desenvolvimentis-
ta”, mas “antidesenvolvimentis-
ta”. Nem neste nem naquele, po-
rém,hádesenvolvimentismo,pois
se tratadepolíticacambial reativa,
paraaliviarproblemasdebalanço
de pagamentos ou motivos con-

junturais, como âncora cambial,
nada tendo a ver com qualquer
estratégia de longo prazo a favor
da produção e da produtividade;
3. Outro exemplo frequente-

mente arrolado como sintoma de
“nacional-desenvolvimentismo”é
a utilização, pelo governo Dilma,
depolíticas verticais, discricioná-
rias, como a desoneração tributá-
riadesetoresebensselecionados,
em detrimento das políticas hori-
zontais,comtratamentoequânime
àmaioria dos setores.
É bem verdade que o desenvol-

vimentismo historicamente sem-
predefendeupolíticas industriais
ativas, tantohorizontais comopa-
rasetoresespecíficos,emborasem
primaziaoupreferênciapelasúlti-
mas.Aliás, estas raramente foram
usadas de forma generalizada, o
que seria um contrassenso, pois,
comoonomesugere, voltavam-se
a setores específicos.
Não se trata aqui de defendê-

las,umavezquecarecemdetrans-
parência ede critériospara acom-
panhamento e cobrança de resul-
tados,comohistoricamenteocorre
noBrasil (aocontráriodealgumas
experiências asiáticas). No caso
dosúltimosanos,contudo,nãohá
como vincular tais políticas verti-
cais a qualquer estratégia desen-
volvimentista.Estavisavaencubar
indústrias nascentes, áreas estra-
tégicasou inovações tecnológicas,
sempre inserida emprojeto oues-
tratégia de longo prazo de maior
envergadura,paraaconstruçãode
um “futuro desejável”.
Nessa parceria caberia ao Esta-

do investir em infraestrutura, in-
crementar a demanda pelo setor
privadoviaefeitomultiplicadorde
suas compras (à la Keynes), pro-
piciar financiamento e assegurar
um quadro jurídico estável.

O ocorrido a partir de 2009 foi
maisumintervencionismoemrea-
ção a uma crise externa, que ten-
dia a desacelerar o crescimento,
do que o resultado de uma estra-
tégia desenvolvimentista. E a po-
lítica formuladanão foi por inves-
timentos públicos (como Keynes
aconselharia)nempelademanda,
mas pela oferta: uma espécie de
“supply side” que acreditava na
diminuição de custos como va-
riável suficiente para induzir
o investimento privado.
Tarifas de energia foram rebai-

xadas, setores “eleitos” tiveram
crédito abundante, impostos di-
minuídos, isenções e subsídios.
Seria uma novidade na história
econômica brasileira se desse
certo, pois nunca fora assim na
“era desenvolvimentista” ou de-
pois dela (após 1980). Sem con-
tar que os investimentos para ge-
rar produção e emprego não apa-
receram —talvez tenham virado
aplicações financeiras.
Rebaixar tarifas de energia elé-

trica como formadediminuir cus-
tos e aumentar a eficiênciamargi-
naldocapitalnãosóémedida ine-
ficaz,ouaté ingênua,comoaponta
paraoprejuízodeumsetor funda-
mentalde infraestrutura—aoqual
umapropostadesenvolvimentista
deveriamais incentivardoquepu-
nir com a diminuição da receita.
Da mesma forma, casos como

o Inovarauto e outras isenções
tributárias ocorridas nos últimos
anos não podem ser associados a
nenhuma estratégia desenvolvi-
mentista, pois se trata de setores
já aqui instalados, que nada têm
a ver com indústria nascente ou
com a ideia de inserir o país em
uma nova onda tecnológica aos
moldes schumpeterianos.
Proteção à indústria automobi-

lística ou a qualquer outra já pu-
jante no país, apenas porque se
encontra em fase de contração de
demanda, nada tem de estraté-
gia desenvolvimentista. É preciso
buscaroutra razãoparaexplicá-la
(desdegarantirempregosatépres-
são de lobbies), não se podendo
colocá-la no rol histórico da cria-
çãodaUsinaSiderúrgicaNacional,
daVale doRioDoce, da Petrobras
oumesmodaspolíticasespecíficas
da“leidesimilares”,porexemplo.
Caso se quisesse rotular, aqui

teríamos, ironicamente, um “na-
cional-desenvolvimentismo às
avessas”: apadrinhar uma in-
dústria poluente, multinacional,
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Não há dúvida de
que tal “matriz” seja
intervencionista, mas
tudo leva a crer que
não por uma estratégia
desenvolvimentista,
e sim como reação
a uma crise

Vale a velha máxima:
a minha religião
é revelação divina,
a dos outros é crendice;
comodisseMontesquieu,
se os triângulos
tivessem um deus,
ele teria três lados


